PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2011  

MODALIDADE: Convite 2/2011

1. PREÂMBULO

1.1 Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo, Estado de Santa Catarina, situada à Praça da Independência, 25, CONVIDA essa conceituada empresa a participar do presente certame licitatório, na modalidade de Convite, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM o qual será processado e julgado em consonância com a Lei 8.666/93 consolidada.

1.2 O recebimento dos envelopes nº1, contendo a documentação de Habilitação e envelopes nº2, contendo a Proposta de Preços dos interessados dar-se á até às 10:00 horas do dia 29/09/2011, na sala de reuniões no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo, no endereço acima indicado.

1.3 A abertura dos Envelopes nº1, contendo a documentação de habilitação, dar-se á no mesmo endereço indicado no item 1.1, as 10:00 horas do dia 29/09/2011. Havendo a concordância da Comissão de Licitação e de todos os proponentes, formalmente expressa pelas assinaturas na respectiva Ata, renunciando à interposição de recurso quanto à fase de habilitação, proceder-se-á, nesta mesma data, a abertura do Envelope nº2, contendo a Proposta de Preços dos Proponentes Habilitados.

2. OBJETO

2.1 A presente licitação tem como objetivo Extensão rede de energia elétrica  e Instalação de Iluminação Pública do Beco Julieos Knappmann e Clara Stuve, conforme projeto.   parte integrante deste edital.

2.2 Anexos do Edital:

a) Anexo I - Relação dos Itens da Licitação;

b) Anexo II - Declaração de idoneidade;

c) Anexo III - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º da CF;

d) Anexo IV – Minuta de Contrato;

e) Anexo  V – Projeto, memorial, cronograma.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1 Além das empresas convidadas pela Administração, poderão participar do presente, empresas interessadas, cadastradas na unidade promotora do certame, que manifestarem com antecedência de até 24 horas antes do prazo previsto para entrega das propostas.

3.2 Serão considerados obrigatórios para a participação do Processo Licitatório os seguintes documentos:

3.2.1 Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ou; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

3.2.2 Habilitação Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

 b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domícilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (Alvará de Funcionamento), dentro do prazo de validade, autenticada se for cópia;
c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Federal;

            d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

e) Certidão de regularidade de débito com Fazenda Municipal, da sede da licitante autenticada, se não for emitida via internet;

f) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS); 

g) Certidão o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

3.2.3 - Qualificação Econômica Financeira

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuidor Judicial da sede da proponente autenticada;

3.2.4 – Qualificação Técnica

a) Certidão atualizada de registro de pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, ou por ele vistado, e, indicação dos responsáveis técnicos da empresa com validade da abertura do processo licitatório;

b) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, acompanhado (s) da (s) CAT, certidões de Acervo Técnico, compatíveis em características e quantidades com o objeto licitado, passados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrados no CREA, conforme instrução normativa n( 001 de 09/02/2001, que comprovem que a empresa, e um de seus responsáveis técnicos, exercem ou exerceram atividade no ramo de Engenharia Civil. 

3.2.5 - Outras Comprovações

a) Declaração de idoneidade, conforme modelo no ANEXO II. 

b) Declaração que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999, conforme modelo no ANEXO III.
As microempresas e empresas de pequeno porte, que desejarem fazer uso dos benefícios da Lei Complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 deverão apresentar:

Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Certidão Simplificada), fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante.

3.3 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidades fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. Havendo restrição na comprovação de regularidade fiscal será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não regularização da documentação no prazo previsto no § 1º implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

4. DA PROPOSTA DE PREÇO

4.1 No envelope de proposta o proponente deverá apresentar:

4.1.1 A proposta propriamente dita, deverá estar datilografada, digitada ou manuscrita, redigida em português de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, assinada em seu final pelo representante legal, com carimbo da empresa e rubricada nas demais folhas;

4.1.2 Preço ofertado, em moeda corrente nacional, incluindo os tributos incidentes e transporte;

4.1.3 Local, data, assinatura e identificação do signatário.

4.14 A validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias. 

5. DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES
5.1 Envelope de Habilitação:




ENVELOPE N.º 001 - HABILITAÇÃO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO TROMBUDO




PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2011



MODALIDADE: Convite Nr. 2/2011 




PROPONENTE (nome da empresa)




ABERTURA: 29/09/2011 HORA: 10:00
5.2 Envelope de Proposta:




ENVELOPE N.º 002 - PROPOSTA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO TROMBUDO




PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2011



MODALIDADE: Convite Nr. 2/2011



PROPONENTE (nome da empresa)




ABERTURA: 29/09/2011 HORA: 10:00
6. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

6.1 O presente convite será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da Lei 8.666/93;

6.2 No dia, local e hora designados no preâmbulo, na presença dos licitantes ou de seus representantes legais que comparecerem ao ato, a comissão iniciará os trabalhos:

6.2.1 Será feita a abertura dos envelopes de habilitação, os quais serão examinados e rubricados pelos seus membros e representantes presentes;

6.2.2 Procedendo-se a seguir à abertura dos envelopes de propostas;

6.2.2.1 As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros e representantes dos licitantes presentes, procedendo-se à leitura das mesmas;

6.2.2.2 Desta fase será lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelos membros da comissão e representantes presentes, constando da mesma toda e qualquer declaração;

6.3 Critérios de julgamento


6.3.1 Desclassificação


6.3.1.1 Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não obedecerem as condições estabelecidas no edital;

b) Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos; Será considerado preço excessivo aquele que estiver acima do praticado no mercado ou acima do orçamento feito pela Prefeitura;

6.3.2 Classificação

6.3.2.1 As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela comissão, que fará a classificação por MENOR PREÇO POR ITEM, levando-se em conta exclusivamente o menor preço;

a) A classificação se fará pela ordem crescente dos preços propostos;

b) No caso de empate ocorrerá para fins de desempate, sorteio.

6.4. Preferência das microempresas e empresas de pequeno porte.

6.4.1 Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até dez por cento superiores ao menor preço. 

6.4.2 A preferência será concedida da seguinte forma, conforme Lei Complementar  123/2006, Art 45.


I) - ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

II) - na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Havendo contratação com microempresas e empresas de pequeno porte ficará estabelecido um prazo de 02 (dois) dias para apresentar nova proposta.

A não contratação nos termos previstos no caput desse artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.5 Adjudicação e homologação

6.5.1 Adjudicado o objeto, a comissão, após decorrido o prazo interposição de recurso ou julgado o mesmo, submeterá os autos à autoridade competente para liberação quanto à homologação da adjudicação.

7. PRAZO E CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

OU RETIRADA DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

7.1 O proponente vencedor deverá assinar o instrumento contratual ou retirada da autorização de fornecimento no prazo de 03 dias consecutivos, a partir do comunicado expedido pela Administração.

7.2 Nos termos do § 2.º do artigo 64 da Lei 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado se recusar a assinar o contrato ou retirar a autorização de fornecimento, no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação, independentemente da cominação estabelecida pelo artigo 81 da legislação citada.

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO

8.1 O objeto da licitação deverá executado Iluminação Pública e Extensão de Rede de Energia Elétrica da Rua Clara Stuve e Beco Julieos Knappmann, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, após emissão da Autorização de Fornecimento e assinatura do contrato. 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo 50% após término dos serviços e 50% após 30 (trinta) dias da execução. 

10. DAS FORMAS DE REJUSTE

10.1 A presente licitação não sofrerá reajuste.
11. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

11.1 A despesas decorrentes correrá a conta das seguintes dotações orçamentárias vigentes:

2.041.4490.00 - 20 - 135/2011   -   MELHORIA/MANUTENÇÃO REDE ILUMINAÇÃO PÚBLICA .

12. DAS SANÇÕES

12.1 De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, a licitante adjudicada que descumprir as condições deste edital, poderá a administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades:

a)  - Advertência;

b)  - Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no inicio de execução, prazo de entrega e por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido neste edital e seus anexos, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;

c)  - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

d)  - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos; e

e)  - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

f)  - Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou se reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração Pública, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

g) Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo e, no que couber às demais penalidades.

13. RECURSOS

13.1 Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei 8.666/93 e suas atualizações, os quais deverão ser protocolados no Setor de Licitação e dirigidos à Comissão Permanente de Licitações.

14. DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

14.1 Este Convite será afixado para conhecimento e consulta dos interessados no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo.

14.2 Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos no Departamento de Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo, no horário das 08:00 às 12:00 e 13:30 às 17:30,  até o último dia previsto para entrega dos envelopes.

Braço do Trombudo – SC, em 16/09/2011.

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​__________________________________

Vilberto Muller Schovinder

Prefeito Municipal

ANEXO I 

Relação dos itens 

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE DE CONVITE Nº 2/2011
Declaramos para os devidos fins que a empresa..........................., CNPJ..............................., com sede na Rua......................- Bairro .................Cidade de...........................- ....., que nossa empresa não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Art. 32 – Parágrafo 2º da Lei Federal nº 8.666/93.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

.............................., .... de ............ de 2011.

   --------------------------------------------


                                                   Assinatura do Representante Legal
                                                   Nome:...............................................

                                                   CPF....................................
                                                   Carimbo do CNPJ da Empresa

                       ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2011 
MODALIDADE: CONVITE 2/2011
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CF.

(Nome da Empresa).........................................., CNPJ nº. ....................................., estabelecida à ...................................... (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei  No. 9.854/99).

.............................., .... de ............ de 2011.

--------------------------------------------


Assinatura do Representante Legal
Nome:...............................................

CPF....................................
Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

LICITAÇÃO MODALIDADE CONVITE Nº  2/2011

Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo, Estado de Santa Catarina, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Senhor ................................, doravante  denominada simplesmente Prefeitura e a Empresa ..............................................., com sede a Rua ...................................................., Município de.................. - ......, registrada no CNPJ sob nº ............................................, neste ato representada por seu representante legal, Senhor ........................................, doravante  denominada Contratada, acórdão e ajustam firmar o presente contrato nos termos da lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital de Licitação Modalidade Convite nº 2/2011, pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO
O objeto do presente contrato, Extensão rede de energia elétrica  e Instalação de Iluminação Pública do Beco Julieos Knappmann e Clara Stuve, conforme projeto.   do Edital de Licitação Modalidade Convite nº 1/2011 e Autorização de Fornecimento nº ..................................... 

CLAUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL

O valor total do objeto contratado é de R$ ........................ (........................................). 

PARÁGRAFO ÚNICO - No valor estão incluídas todas as despesas necessárias para a sua aquisição, incluindo encargos trabalhistas e demais tributos que venham a incidir sobre o objeto deste termo contratual.


CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
A CONTRATANTE efetuará o pagamento em duas parcelas, sendo 50% após término dos serviços e 50% após 30 (trinta) dias da execução. 


CLÁUSULA QUARTA – RECURSO FINANCEIRO

O pagamento decorrente do objeto do presente contrato, correrão por conta do seguinte recurso:



( Dotação Orçamentária 

2.041.4490.00 - 20 - 135/2011   -   MELHORIA/MANUTENÇÃO REDE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE

Os preços contratados não sofrerão reajuste.

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

A CONTRATADA deverá executar os serviços  de Extensão rede de energia elétrica  e Instalação de Iluminação Pública do Beco Julieos Knappmann e Clara Stuve, conforme projeto.   num prazo máximo de 30 (trinta) dias, após emissão da Autorização de Fornecimento e assinatura do contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O transporte do objeto contratado até o Município de Braço do Trombudo é de responsabilidade da Empresa Contratada, assim como também eventuais acidentes, danos ou prejuízos que a qualquer título possam ser causados ao meio ambiente e /ou a terceiros, em decorrência do referido transporte, respondendo por si e por seus sucessores.

CLÁUSULA SÉTIMA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Constituem direitos da CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato, nas condições avençadas, e da CONTRATADA, perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Constituem obrigações do CONTRATANTE

a) Efetuar o pagamento na forma e prazos ajustados;

b) Dar a CONTRATADA condições necessárias à regular a execução do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Efetuar a entrega do objeto deste contrato na forma e condições avençadas;

b) Atender à legislação vigente, no que diz respeito aos encargos trabalhista, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do ente contrato;

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Responsabilizar-se pela boa qualidade do objeto adquirido em virtude deste contrato, oferecendo, em função disso, garantia total, na forma e pelos prazos legalmente previstos;

e) Apresentar ART de Execução.

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total  ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato.



CLÁUSULA NONA – RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorra infração  a quaisquer das cláusulas deste contrato e/ou quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e seguintes da Lei nº 8.666/93.



CLÁUSULA DÉCIMA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VIGÊNCIA

A vigência do presente Contrato será contada a partir de sua assinatura até 31 de dezembro de 2011.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e dos Princípios Gerais de Direito.



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o presente contrato terá seu extrato publicado no órgão Oficial do Município, pela CONTRATANTE, dando-se cumprimento ao disposto no Artigo 61, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93.



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Trombudo Central, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em duas vias iguais, e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Braço do Trombudo, ..... de ............. de 2011.

              Contratante                                                                               Contratada        

Pref. Mun. de Braço do Trombudo                                                ....................................................     

...............................................                                                   ..................................................

..............................................
                                           ................................................
Prefeito Municipal                                                                        Repres. Legal
CPF –  ............................                                                           CPF – ..................................
Testemunhas

.....................................................



  .................................................

